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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N.º 003/2019. 
 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ALUNO CONSCIENTE 
NA CIDADE DE IPORANGA E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

  
 A Câmara Municipal de Iporanga  D E C R E T A:  
 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituído no município de Iporanga o Programa 

Aluno Consciente que será realizado nas dependências da rede pública municipal de ensino. 

 
Art.2º - O programa tem como objetivo fundamental trazer consciência aos jovens da rede 

municipal de ensino por meio de orientações, informações educacionais e pedagógicas a respeito de 

situações com potencial de colocá-los em circunstâncias adversas ao bom convívio em sociedade. 

 
Art.3º - O programa será implantado por meio de campanhas publicitárias nas escolas 

municipais com informativos e cartazes contendo as seguintes orientações: 

 

I- Respeite seus pais; 

II- Respeite seu professor; 

III- Respeite o seu colega de escola; 

IV- Não pratique ofensas raciais e discriminatórias; 

V- Não pratique bullying ou chacota; 

VI- Não fume; 

VII- Não use drogas ilícitas; 

VIII- Não consuma bebidas alcoólicas; e 

IX- Não forneça seus dados e fotos nas redes sociais a estranhos. 

 

Art. 4º - O Programa Aluno Consciente deverá ter uma linguagem própria e de fácil 

entendimento, com visualização jovial e moderna a fim de facilitar atingirem-se os objetivos 

fundamentais desta lei. 

 

Art.5º - O Poder Executivo e a Secretaria Municipal de Ensino serão os responsáveis pela 

implantação e execução do programa. 

 

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60(sessenta dias). 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

                                Plenário Vereador Gilmar Rodrigues em 14 de março de 2019 

 

 

DANIEL MESSIAS ROCHA 
          Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

A presente proposta, senhores vereadores, tem como finalidade reeducar e instituir 

princípios elementares e fundamentais de educação e civilidade dentro da escola, para que 

quando os jovens atinjam a idade adulta sejam pessoas mais civilizadas e educadas,e para que 

cultivem aspectos de moral e cívica a fim de resgatar a identidade que ao longo do tempo foi se 

perdendo. 

 

Hoje em dia vemos quase que diariamente filhos desacatando os pais,alunos agredindo e 

desrespeitando colegas, professores, coordenadores e diretores no recinto escolar, 

esporadicamente praticando lesões corporais, chegando ao absurdo de proferir ameaças de morte 

apenas por ter sido repreendido. São fatos inconcebíveis, não é o tipo ou modelo de sociedade 

que nós legisladores prevemos para o futuro, sendo assim, não podemos nos calar diante desses 

acontecimentos, necessitamos nos manifestar e apresentar iniciativas com medidas que 

promovam a educação, o respeito aos pais, professores e aos mais velhos, com o objetivo de 

cultivar uma sociedade mais respeitadora. 

 

Ademais, a proposta visa lutar contra outros males que assolam a vida dos jovens, como o 

cigarro, as drogas ilícitas e a bebida alcoólica. A propositura traz consigo, nesta reeducação cívica, 

aspectos publicitários indicando aos jovens todo o sofrimento e prejuízo que o consumo destas 

substâncias é capaz de causar. 

 

Outra temática atual que a iniciativa contempla é correlata ao bullying, que envolve 

também ofensas raciais e discriminatórias. E por fim, no intento de proteger o jovem, também 

anotamos questões sociais como orientações aos educandos para que não descreva e nem pontue 

a estranhos informações e fotos pessoais nas redes sociais da internet. 

 

Acreditamos que a presente proposta visa educar os jovens com uma linguagem própria 

deles, conscientizando e orientando para que tomem a melhor decisão e que seja pelo seu bem 

estar, assim contamos com o apoio dos nobres pares na presente iniciativa apresentada. 

 

Plenário Vereador Gilmar Rodrigues em 14 de março de 2019 

 

 

Daniel Messias Rocha 
Vereador 


